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Portaria n.o 113/2006
de 6 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Loulé:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável por iguais períodos, à
Moinho — Associação de Caça e Pesca do Ameixial,
com o número de pessoa colectiva 507198611, com sede
na Casa do Moinho, 8100-050 Ameixial, a zona de caça
associativa do Moinho (processo n.o 4228-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia do Ameixial, município
de Loulé, com a área de 1023 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Janeiro de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto Regulamentar n.o 3/2006
de 6 de Fevereiro

Pelo Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro,
o XVII Governo Constitucional, tal com havia inscrito
no seu Programa, procedeu à criação do complemento
solidário para idosos.

Com a criação desta nova prestação social proce-
deu-se a uma reconfiguração da política de mínimos

sociais para idosos, diferenciando as situações que efec-
tivamente são diferentes, o que, para além de reforçar
o princípio de justiça social em que assenta esta nova
política, virá igualmente aumentar a sua eficácia no com-
bate à pobreza dos idosos.

O complemento solidário para idosos traduz uma ver-
dadeira ruptura com a anterior política de mínimos
sociais para idosos, através de uma aposta na concen-
tração dos recursos disponíveis nos estratos da popu-
lação idosa com menores rendimentos, na atenuação
das situações de maior carência de uma forma mais
célere — por efeito da atribuição de um valor de pres-
tação com impacte significativo no aumento do rendi-
mento global dos idosos — e na solidariedade familiar,
enquanto forma de expressão de uma responsabilidade
colectiva e instrumento de materialização da coesão
social.

O complemento solidário para idosos constitui uma
prestação do subsistema de solidariedade destinada a
pensionistas com mais de 65 anos, assumindo um perfil
de complemento aos rendimentos preexistentes, sendo
o seu valor definido por referência a um limiar fixado
anualmente e a sua atribuição diferenciada em função
da situação concreta do pensionista que o requer, ou
seja, sujeita a rigorosa condição de recurso.

Conforme o disposto no artigo 23.o do citado diploma
legal, o Governo comprometeu-se a proceder à sua regu-
lamentação no prazo de 30 dias após a sua publicação.

Assim:
Ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 232/2005,

de 29 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do
artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regulamenta o Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, que instituiu o com-
plemento solidário para idosos, adiante designado por
complemento.

Artigo 2.o

Situações equiparadas

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, são con-
sideradas pensões equiparadas as pensões substitutivas
de rendimentos de trabalho ou destinadas a garantir
mínimos de subsistência, de natureza não indemniza-
tória, nem de prémio de seguro ou pensões derivadas
destas, cuja atribuição seja periódica e por tempo inde-
terminado, que integram a protecção nas eventualidades
de invalidez, velhice e morte dos respectivos sistemas
de protecção social.

Artigo 3.o

Residência em território nacional

A prova de residência em território nacional, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, é feita através de:

a) Atestado de residência emitido pela junta de
freguesia, por outro documento que o demons-
tre ou por verificação oficiosa dos elementos
constantes nos organismos da segurança social,
no caso de cidadão nacional;

b) Títulos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezem-
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bro, ou declaração de entidade competente, no
caso de cidadãos estrangeiros, refugiados e
apátridas.

Artigo 4.o

Contagem do prazo de residência

1 — A contagem do prazo referido na alínea b) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29
de Dezembro, faz-se de forma contínua e ininterrupta,
observando-se a condição de residência em território
nacional de, pelo menos, 270 dias em cada ano civil.

2 — O período relevante de residência dos cidadãos
nacionais que tenham exercido a sua última actividade
em território estrangeiro previsto na alínea b) do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de
Dezembro, começa a contar a partir da data de início
de residência do requerente em território nacional, após
o início da pensão atribuída pelo organismo estrangeiro.

3 — Sempre que o tempo decorrido entre a data de
início da residência e o momento de apresentação do
requerimento seja inferior ao período de tempo que
intermediou entre a data de início da pensão e a apre-
sentação do requerimento, a entidade gestora suspende
o procedimento administrativo até que decorra o rema-
nescente deste período de tempo.

4 — Para efeitos do número anterior o procedimento
administrativo é retomado com a apresentação dos
meios de prova relativos ao período de residência que
se encontrava em falta.

Artigo 5.o

Agregado familiar do requerente

1 — Na determinação do conceito do agregado fami-
liar do requerente, considera-se que integram o mesmo
agregado familiar o cônjuge ou a pessoa que com ele
viva em união de facto há mais de dois anos.

2 — Não integram o mesmo agregado familiar os côn-
juges que se encontrem separados judicialmente de pes-
soas e bens.

Artigo 6.o

Agregado fiscal dos filhos

O agregado fiscal de cada um dos filhos do requerente
é constituído, para além deste, pelas pessoas que com-
põem o seu agregado familiar nos termos em que o
mesmo se encontra definido no Código do IRS.

Artigo 7.o

Solidariedade familiar

1 — Para efeitos de aplicação da alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de
Dezembro, e definição da solidariedade familiar, con-
sideram-se os rendimentos anuais dos agregados fiscais
dos filhos do requerente previstos no n.o 2 do artigo 7.o
do mesmo diploma, nos termos dos números seguintes,
sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 13.o

2 — O rendimento por adulto equivalente de cada
um dos agregados fiscais dos filhos do requerente deter-
mina a componente de solidariedade familiar ou a exclu-
são do direito ao complemento.

3 — O rendimento por adulto equivalente é deter-
minado segundo a seguinte fórmula:

Rae= R
ae

em que:

Rae é o rendimento por adulto equivalente;
R é o rendimento do agregado fiscal do filho do

requerente;
ae é o número de adultos equivalentes do agregado

fiscal do filho do requerente calculado de acordo
com uma escala de equivalência que atribui um
peso de 1 ao primeiro adulto, ou primeiro menor
quando não existam adultos, de 0,7 a cada um
dos restantes adultos e de 0,5 a cada um dos
menores, considerados no ano a que se reportam
os rendimentos.

4 — O valor do rendimento por adulto equivalente
de cada um dos agregados fiscais dos filhos é integrado
num dos seguintes escalões:

Escalões de rendimento por adulto equivalente
(Rae), por indexação ao valor de referência do
complemento (VR):

Escalão 1 — até 2,5 × VR;
Escalão 2 — superior a 2,5 × VR até 3,5 ×

× VR;
Escalão 3 — superior a 3,5 × VR até 5 × VR;
Escalão 4 — superior a 5 × VR.

5 — A componente de solidariedade familiar assume
os valores de 0 %, 5 % ou 10 % do valor de referência
do complemento para os 1.o, 2.o ou 3.o escalões,
respectivamente.

6 — Quando o valor do rendimento por adulto equi-
valente se situa no 4.o escalão determina a exclusão
do requerente do direito ao complemento.

7 — O total da componente de solidariedade familiar
resulta do somatório das componentes de solidariedade
familiar apuradas para cada um dos filhos do requerente.

8 — Para a determinação da componente de solida-
riedade familiar são considerados os filhos que sejam
sujeitos passivos, nos termos do disposto no Código do
IRS, com excepção dos que tenham falecido.

9 — Os apoios dados pelos filhos do requerente a
título de transferências monetárias ou de pagamento
de equipamentos sociais são sempre considerados como
solidariedade familiar, substituindo o valor resultante
da aplicação do disposto no n.o 7 sempre que o seu
total seja superior a este último.

Artigo 8.o

Valor de referência do complemento

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, o valor de referência
do complemento é de E 4200 por ano.

2 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, o
valor de referência do complemento é igual ao produto
do coeficiente de equivalência de 1,75 pelo valor de
referência do complemento previsto no número ante-
rior.
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Artigo 9.o

Apuramento dos recursos do requerente

1 — Os recursos do requerente integram o rendi-
mento anual dos elementos que compõem o seu agre-
gado familiar, nos termos dos números seguintes.

2 — Nas situações em que o agregado familiar do
requerente é constituído apenas pelo próprio, o mon-
tante dos recursos do requerente é apurado através do
somatório dos seus rendimentos, acrescido da compo-
nente de solidariedade familiar.

3 — Nas situações em que o agregado familiar do
requerente é constituído pelo próprio e pelo seu cônjuge
ou pessoa que com ele viva em união de facto, os recur-
sos do requerente são apurados nos seguintes termos:

a) Somatório dos rendimentos individualizados do
requerente, acrescido da componente de soli-
dariedade familiar;

b) Somatório dos rendimentos do agregado fami-
liar do requerente, acrescido da componente de
solidariedade familiar.

4 — Nas situações em que ambos os membros do
agregado familiar são requerentes ou sendo um deles
titular do complemento e o outro requerente, os recursos
de cada um deles são apurados através do somatório
dos seus rendimentos individualizados, acrescido das
respectivas componentes de solidariedade familiar, sem
prejuízo do disposto no número seguinte.

5 — Sempre que, nas situações previstas no número
anterior, em relação a um dos elementos do agregado
familiar não seja verificada a condição de recursos pre-
vista na alínea c) do artigo 10.o este deixa de ser con-
siderado como requerente, passando, a partir desse
momento, a ser tratado como cônjuge, sendo o montante
dos recursos do requerente determinado de acordo com
o disposto no n.o 3.

Artigo 10.o

Verificação da condição de recursos do requerente

A condição de recursos do requerente para acesso
ao complemento prevista na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezem-
bro, verifica-se sempre que:

a) O montante dos recursos do requerente, deter-
minado nos termos do n.o 2 do artigo anterior,
seja inferior ao valor de referência do comple-
mento previsto no n.o 1 do artigo 8.o;

b) Qualquer um dos montantes dos recursos do
requerente, determinados nos termos das alí-
neas a) e b) do n.o 3 do artigo anterior, seja
inferior, respectivamente, aos valores de refe-
rência do complemento previsto nos n.os 1 e 2
do artigo 8.o;

c) O montante dos recursos de cada requerente,
determinado nos termos do n.o 4 do artigo ante-
rior, seja inferior ao valor de referência do com-
plemento previsto no n.o 2 do artigo 8.o e, cumu-
lativamente, o rendimento individualizado de
cada requerente, acrescido da respectiva com-
ponente de solidariedade familiar, seja inferior
ao valor de referência do complemento previsto
no n.o 1 do artigo 8.o

Artigo 11.o

Cálculo do complemento

1 — O complemento, nas situações em que o agre-
gado familiar do requerente é constituído apenas pelo
próprio, é igual à diferença entre o valor de referência
do complemento previsto no n.o 1 do artigo 8.o e o
montante dos recursos do requerente, determinado nos
termos previstos no n.o 2 do artigo 9.o

2 — Nas situações em que o agregado familiar do
requerente é constituído pelo próprio e pelo seu cônjuge
ou por pessoa que com ele viva em união de facto,
o complemento é igual ao menor dos valores resultantes
do cálculo a efectuar nos termos das alíneas seguintes:

a) A diferença entre o valor de referência do com-
plemento previsto no n.o 1 do artigo 8.o e o
montante dos recursos do requerente, determi-
nado nos termos previstos na alínea a) do n.o 3
do artigo 9.o;

b) A diferença entre o valor de referência do com-
plemento previsto no n.o 2 do artigo 8.o e o
montante dos recursos do requerente, determi-
nado nos termos previstos na alínea b) do n.o 3
do artigo 9.o

3 — Nas situações em que ambos os membros do
agregado familiar são requerentes, o complemento atri-
buído é igual à diferença entre o valor de referência
do complemento previsto no n.o 2 do artigo 8.o e o
montante dos recursos de um dos requerentes, deter-
minado nos termos previstos no n.o 4 do artigo 9.o, repar-
tida por cada um de forma proporcional às respectivas
necessidades, nos termos do número seguinte.

4 — A repartição é efectuada pela aplicação do pon-
derador W à diferença referida no número anterior, cal-
culado através das fórmulas:

W1= (VR–Y1)
2VR–Y1–Y2

e
W2=1–W1

em que:

W1 é o ponderador do primeiro requerente;
W2 é o ponderador do segundo requerente;
VR é o valor de referência do complemento previsto

n.o 1 do artigo 8.o;
Y1 é o total dos rendimentos individuais do primeiro

requerente, acrescidos da respectiva compo-
nente de solidariedade familiar;

Y2 é o total dos rendimentos individuais do segundo
requerente, acrescidos da respectiva compo-
nente de solidariedade familiar.

Artigo 12.o

Rendimentos do agregado familiar do requerente

1 — Para apuramento dos rendimentos do agregado
familiar do requerente são considerados os rendimentos
anuais previstos no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, nos termos constantes
dos artigos 15.o a 26.o do presente decreto regulamentar.

2 — A apresentação dos rendimentos referidos no
número anterior deve ser feita de forma individualizada.

3 — Quando não seja possível a apresentação indi-
vidualizada dos rendimentos a sua individualização é
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oficiosamente realizada através da repartição equitativa
desse valor pelos elementos do agregado familiar.

4 — Sempre que se verifiquem rendimentos em
co-titularidade ou co-propriedade com pessoas que não
integrem o agregado familiar do requerente, o valor
de rendimento a considerar é o correspondente à quo-
ta-parte dos elementos do agregado familiar do reque-
rente.

5 — Os rendimentos a considerar para efeitos de atri-
buição do complemento reportam-se ao ano civil ante-
rior ao da data de apresentação do requerimento ou
ao ano imediatamente anterior a este, no caso de não
se encontrarem disponíveis os meios de prova exigidos.

6 — Encontrando-se os elementos do agregado fami-
liar do requerente obrigados a entregar declaração de
imposto sobre o rendimento de pessoas singulares à
administração fiscal, deve a mesma ser apresentada para
efeitos de verificação dos seus rendimentos.

Artigo 13.o

Rendimentos do agregado fiscal dos filhos do requerente

1 — Para apuramento dos rendimentos dos agregados
fiscais dos filhos, são consideradas todas as categorias
de rendimentos anuais previstas no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro, sem
prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os rendimentos constantes da alínea f) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de
Dezembro, são considerados nos termos do Código
do IRS.

3 — Não são considerados os rendimentos dos ele-
mentos do agregado fiscal dos filhos que tenham
falecido.

4 — Os rendimentos a considerar para efeitos de
determinação da componente de solidariedade familiar
reportam-se ao ano civil anterior ao da data de apre-
sentação do requerimento ou ao ano imediatamente
anterior a este, no caso de não se encontrarem dis-
poníveis os meios de prova exigidos.

5 — Nas situações em que os filhos do requerente
estejam obrigados a entregar declaração de imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares à adminis-
tração fiscal ou declaração de imposto equivalente nou-
tros sistemas fiscais, os rendimentos declarados para
efeitos de determinação da componente de solidarie-
dade familiar reportam-se à respectiva nota de liqui-
dação ou a documento equivalente de outros sistemas
fiscais.

Artigo 14.o

Taxas de câmbio

Sempre que os rendimentos presentes para efeitos
de atribuição do complemento sejam apresentados em
moeda diferente do euro a sua conversão é realizada
pela taxa de câmbio em vigor à data da entrega do
requerimento.

Artigo 15.o

Rendimentos de trabalho dependente

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se rendimentos de trabalho dependente os ren-
dimentos efectivamente auferidos pelos elementos do
agregado familiar do requerente no ano civil em causa,

nos termos do disposto no Código do IRS, designa-
damente os provenientes de:

a) Trabalho por conta de outrem;
b) Exercício de função, serviço ou cargo públicos;
c) Situação de pré-reforma, pré-aposentação ou

reserva;
d) Remunerações acessórias;
e) Abonos e falhas;
f) Gratificações.

2 — Para além da declaração de IRS podem ser soli-
citados outros documentos comprovativos do valor do
rendimento de trabalho dependente, designadamente os
seguintes:

a) Declaração da entidade patronal;
b) Fotocópia de recibos de vencimento.

3 — A prova de rendimentos pode ser realizada atra-
vés dos registos da segurança social, quando existentes.

Artigo 16.o

Rendimentos empresariais e profissionais

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se os rendimentos empresariais e profissionais
efectivamente auferidos pelos elementos do agregado
familiar do requerente ou as remunerações convencio-
nais declaradas por estes, para efeitos de determinação
do montante de contribuição para a segurança social
pelos trabalhadores independentes no ano civil em
causa, provenientes, designadamente:

a) Do exercício de qualquer actividade comercial,
industrial, agrícola, silvícola ou pecuária;

b) Da propriedade intelectual ou industrial;
c) Do exercício por conta própria de qualquer acti-

vidade de prestação de serviços.

2 — No caso dos rendimentos ao abrigo do regime
simplificado ou gerados por acto isolado, o valor a con-
siderar para efeitos da determinação do rendimento do
agregado familiar do requerente é o total do resultado
da aplicação:

a) Do coeficiente 0,2 ao valor de vendas de mer-
cadorias ou produtos, ao valor da prestação de
serviços no âmbito de actividades hoteleiras e
similares e subsídios à exploração destinados a
compensar preços de vendas;

b) Do coeficiente 0,65 ao valor dos rendimentos
provenientes da propriedade intelectual, ao
valor das prestações de serviços e outros ren-
dimentos.

3 — O valor mínimo a considerar para efeitos do dis-
posto no número anterior é de E 2620 por ano, sem
prejuízo da sua eventual actualização pelo Código do
IRS.

4 — No caso de rendimentos ao abrigo de contabi-
lidade organizada, o valor a considerar para efeitos de
determinação dos rendimentos do agregado familiar do
requerente é o maior dos valores declarados a título
de:

a) Lucro, apurado nos termos do IRS;
b) Remunerações convencionais declaradas para

efeitos de determinação do montante de con-
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tribuição para a segurança social pelos traba-
lhadores independentes.

5 — Para além da declaração de IRS podem ser soli-
citados outros documentos comprovativos do valor dos
rendimentos empresariais e profissionais, designada-
mente recibos e facturas emitidos nos termos do
artigo 115.o do Código do IRS.

6 — Nos casos de indisponibilidade dos documentos
referidos no número anterior, a prova de rendimentos
pode ser realizada através dos registos da segurança
social, quando existentes.

Artigo 17.o

Rendimentos de capitais

1 — Para efeitos da atribuição do complemento, con-
sideram-se rendimentos de capitais uma percentagem
do valor do património mobiliário.

2 — O valor a considerar para efeitos de determi-
nação dos rendimentos dos elementos do agregado fami-
liar do requerente é de montante igual a 5 % do valor
total do património mobiliário.

Artigo 18.o

Rendimentos prediais

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se os rendimentos prediais efectivamente aufe-
ridos no ano civil em causa, sem prejuízo do disposto
no n.o 3.

2 — Por rendimentos prediais entendem-se, designa-
damente, as rendas dos prédios rústicos, urbanos e mis-
tos, pagas ou colocadas à disposição dos respectivos titu-
lares, bem como as importâncias relativas à cedência
do uso do prédio ou de parte dele e aos serviços rela-
cionados com aquela cedência, a diferença auferida pelo
sublocador entre a renda recebida do subarrendatário
e a paga ao senhorio, à cedência do uso, total ou parcial
de bens imóveis e a cedência de uso de partes comuns
de prédios.

3 — Sempre que o valor dos rendimentos prediais
seja de montante inferior ao determinado por efeito
de aplicação do disposto no n.o 2 do artigo seguinte,
aquele não se considera para efeitos de rendimento do
agregado familiar do requerente.

4 — Para além da declaração de IRS, podem ser soli-
citados outros documentos comprovativos do valor dos
rendimentos prediais, designadamente duplicado dos
recibos de rendas.

Artigo 19.o

Património imobiliário

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se património imobiliário os prédios rústicos,
urbanos e mistos propriedade dos elementos do agre-
gado familiar do requerente em 31 de Dezembro do
ano em causa.

2 — O valor a considerar para efeitos de determi-
nação dos rendimentos do agregado familiar do reque-
rente é de montante igual a 5 % do valor total do patri-
mónio imobiliário aferido pelo valor que conste dos
documentos mencionados no número seguinte.

3 — A prova do valor do património imobiliário é
feita através da caderneta predial actualizada ou, na

falta desta, por certidão de teor matricial ou documento
que haja titulado a respectiva aquisição.

4 — O disposto neste artigo não se aplica aos imóveis
ou fracções destinados à habitação permanente do
requerente.

Artigo 20.o

Património mobiliário

1 — Para efeitos de atribuição do complemento,
consideram-se património mobiliário, designada-
mente, créditos depositados em contas bancárias, valo-
res mobiliários admitidos à negociação em mercado
regulamentado e acções e outros activos financeiros
de que os elementos do agregado familiar do reque-
rente sejam titulares em 31 de Dezembro do ano em
causa.

2 — A prova do valor do património mobiliário é rea-
lizada, designadamente, através de:

a) Títulos de depósitos bancários;
b) Documentos emitidos por instituições bancárias

ou outras competentes.

Artigo 21.o

Incrementos patrimoniais

Para efeitos da atribuição do complemento, consi-
deram-se incrementos patrimoniais os rendimentos que
configurem um acréscimo ao património dos elementos
do agregado familiar do requerente não enquadráveis
como rendimento de qualquer outra categoria no ano
civil em causa, nos termos do disposto no Código do
IRS, designadamente:

a) Indemnizações que visem a reparação de danos
emergentes e de lucros cessantes;

b) Importâncias atribuídas em virtude da assunção
de obrigações de não concorrência;

c) Acréscimos patrimoniais não justificados.

Artigo 22.o

Valor de realização de bens móveis e imóveis

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sidera-se valor de realização de bens móveis e imóveis
o resultado da alienação de bens e direitos no ano civil
em causa, designadamente:

a) Venda de imóveis ou de direitos e de cessões
de posições contratuais sobre imóveis;

b) Venda de partes sociais e outros valores mobi-
liários;

c) Venda de direitos de propriedade intelectual
e industrial;

d) Rendimentos provenientes de operações rela-
tivas a instrumentos financeiros derivados.

2 — O valor a considerar para efeitos de determi-
nação dos rendimentos dos elementos do agregado
familiar do requerente é de montante igual ao valor
da realização deduzido de eventuais empréstimos, sem
prejuízo do disposto nos números seguintes.

3 — Sempre que o valor de realização de bens móveis,
imóveis ou direitos seja, no mesmo ano civil, integral-
mente convertido em património mobiliário ou imobi-
liário da titularidade dos elementos do agregado familiar
do requerente, o seu valor não é considerado para efeitos
de rendimento dos elementos do agregado familiar do
requerente.
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4 — Sempre que o valor de realização de bens móveis
ou imóveis seja, no mesmo ano, parcialmente convertido
em património mobiliário ou imobiliário da titularidade
dos elementos do agregado familiar do requerente, o
valor a considerar, a este título, para efeitos de ren-
dimento deste agregado familiar é 5 % do valor de rea-
lização não convertido em património.

5 — Para além da declaração de IRS podem ser soli-
citados outros documentos comprovativos do valor da
realização de bens móveis e imóveis, designadamente:

a) Escrituras de compra e venda;
b) Contratos de compra e venda;
c) Documento comprovativo da liquidação de em-

préstimo.

Artigo 23.o

Pensões

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se as pensões, nos termos constantes no Código
do IRS, dos elementos do agregado familiar do reque-
rente no ano civil em causa, designadamente:

a) Pensões de aposentação ou reforma, pensão de
velhice, pensão de invalidez, pensão de sobre-
vivência ou outras pensões da mesma natureza;

b) Rendas temporárias ou vitalícias;
c) Prestações a cargo de companhias de seguros

ou de fundos de pensões.

2 — Para além da declaração de IRS, podem ser soli-
citados outros documentos comprovativos do valor dos
rendimentos de pensões, designadamente documentos
emitidos pelo organismo pagador da pensão ou renda
do valor das pensões.

3 — Os meios de prova referidos no número anterior
podem ser dispensados nos casos de pensões pagas pelo
Instituto da Segurança Social, I. P.

Artigo 24.o

Prestações sociais

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se os rendimentos de todas as prestações sociais
dos elementos do agregado familiar do requerente no
ano civil em causa, à excepção das seguintes:

a) Subsídio de funeral;
b) Subsídio por morte;
c) Apoios eventuais de acção social;
d) Complemento solidário para idosos.

2 — No caso da prestação de rendimento social de
inserção (RSI), o valor a considerar, para efeitos da
atribuição do complemento, é o resultado da divisão
do valor anual da prestação pelos elementos que com-
põem o agregado familiar do titular.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se o valor anual da prestação de RSI e o número
de elementos do agregado familiar do seu titular em
31 de Dezembro do ano em causa ou à data de cessação
da prestação, quando esta tenha ocorrido.

4 — Para comprovação dos rendimentos de presta-
ções sociais podem ser solicitados documentos emitidos
pelo organismo pagador das mesmas.

5 — Os meios de prova referidos no número anterior
podem ser dispensados nos casos de prestações pagas
pela entidade gestora da prestação.

Artigo 25.o

Comparticipação da segurança social

1 — Quando qualquer dos elementos do agregado
familiar do requerente utilize equipamentos sociais, con-
sidera-se como rendimento um valor correspondente ao
valor das comparticipações da segurança social, para
efeitos de atribuição do complemento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se equipamentos sociais os equipamentos inte-
grados na rede pública, privada e solidária, comparti-
cipados ou não pela segurança social, designadamente
os das seguintes tipologias:

a) Lar de idosos;
b) Centro de dia;
c) Centro de convívio;
d) Apoio domiciliário.

3 — O valor a considerar para efeitos de determi-
nação do rendimento dos elementos do agregado fami-
liar do requerente é de montante igual ao valor anual
da comparticipação paga pela segurança social por
utente para a tipologia de equipamento em causa, sem
prejuízo do disposto nos números seguintes.

4 — No caso de utilização de equipamentos não com-
participados pela segurança social, o valor referido no
número anterior é considerado, a este título, para efeitos
de rendimento dos elementos do agregado familiar do
requerente nos casos em que o pagamento do custo
do equipamento seja realizado por instituições ou pes-
soas que não integram o agregado familiar do reque-
rente ou de filho deste.

5 — No caso de utilização de equipamentos não com-
participados pela segurança social, o valor referido no
n.o 3 é considerado a título de solidariedade familiar
sempre que o pagamento do custo do equipamento seja
realizado pelos filhos do requerente.

6 — A comprovação da utilização dos equipamentos
sociais, bem como dos respectivos custo e tipologia, é
feita através de declaração da instituição que gere o
equipamento social nos casos em que não seja possível
determinar a situação pelos serviços de segurança social
ou pelo requerente.

Artigo 26.o

Transferências monetárias ou bancárias

1 — Para efeitos de atribuição do complemento, con-
sideram-se as transferências monetárias periódicas para
os elementos do agregado familiar do requerente efec-
tuadas por indivíduos ou instituições públicas ou pri-
vadas no ano civil em causa.

2 — Por transferências monetárias entendem-se as
doações e as pensões de alimentos que traduzam uma
forma de apoio monetário destinadas a melhorar o nível
de rendimento dos elementos do agregado familiar do
requerente, designadamente as que se destinam a apoiar
despesas com alojamento, alimentação, saúde, comu-
nicações ou outras.

3 — Para efeitos de determinação do rendimento dos
elementos do agregado familiar do requerente, não são
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consideradas, a este título, as transferências para eles
realizadas que integrem os rendimentos constantes dos
artigos anteriores.

4 — A comprovação das transferências monetárias é
realizada através de:

a) Extractos bancários sobre movimentos de conta
ou documentos equivalentes, caso se realizem
por via bancária;

b) Declaração do próprio, nas demais situações.

Artigo 27.o

Instrução do requerimento

1 — O requerimento é obrigatoriamente instruído
com os seguintes documentos relativos aos elementos
do agregado familiar do requerente:

a) Fotocópia do documento de identificação da
segurança social ou do cartão de pensionista
da segurança social ou de outros sistemas de
protecção social;

b) Fotocópia do documento de identificação civil;
c) Fotocópia do documento de identificação fiscal;
d) Declaração de disponibilidade para o reconhe-

cimento de direitos e cobrança de créditos;
e) Declaração que autorize a entidade gestora da

prestação a aceder à informação fiscal e ban-
cária relevante para atribuição do complemento.

2 — O requerimento é ainda obrigatoriamente ins-
truído com os seguintes documentos relativos aos ele-
mentos do agregado familiar do requerente, sempre que
aplicáveis à sua situação:

a) Fotocópia da declaração de IRS;
b) Documentos comprovativos dos rendimentos,

nos termos previstos no presente decreto regu-
lamentar.

3 — Na instrução do requerimento, o requerente deve
ainda apresentar obrigatoriamente os seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo da residência, con-
forme o artigo 3.o;

b) Declaração em que conste o início da pensão,
para os cidadãos referidos no n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezem-
bro;

c) Declaração de disponibilidade para exercer o
direito a alimentos no caso previsto no n.o 3
do artigo 29.o

4 — O requerimento é ainda obrigatoriamente ins-
truído com os seguintes elementos relativos aos dos
filhos do requerente, nos casos em que estes sejam sujei-
tos passivos de IRS ou de imposto equivalente no âmbito
de sistemas fiscais estrangeiros:

a) Número do documento de identificação da segu-
rança social;

b) Fotocópia da declaração de IRS e respectiva
nota de liquidação ou declaração alternativa de
rendimentos.

5 — No caso de os filhos do requerente se encon-
trarem obrigados a apresentar declaração de rendimen-
tos em país estrangeiro quanto a estes rendimentos, o

requerimento é instruído exclusivamente através da
declaração alternativa de rendimentos mencionada na
alínea b) do número anterior, podendo ainda ser dis-
pensados da apresentação da informação prevista na
alínea a) do mesmo número.

6 — Os requerentes podem ser dispensados da apre-
sentação de alguns dos documentos previstos nos n.os 1,
2 e 3 do presente artigo, caso esteja salvaguardado o
acesso à informação em causa por parte da segurança
social, designadamente por efeito de processos de inter-
conexão de dados com outros organismos da Adminis-
tração Pública.

Artigo 28.o

Falta de apresentação de elementos de instrução do requerimento

1 — Na falta de apresentação de alguns dos meios
de prova previstos no artigo anterior, a entidade gestora
notifica o requerente para, no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da notificação, proceder à
sua entrega.

2 — A não apresentação dos documentos em falta,
nos termos do número anterior, determina a aplicação
do disposto no artigo 91.o do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 29.o

Declaração dos rendimentos do agregado fiscal dos filhos

1 — Quando o requerente não instrua o requerimento
com a declaração dos rendimentos do agregado fiscal
de algum dos filhos, por desconhecimento do seu para-
deiro, na determinação dos recursos do requerente não
é considerada a solidariedade familiar desse filho.

2 — Se algum dos filhos do requerente recusar a
entrega dos meios de prova relativos aos rendimentos
do seu agregado familiar, deve ser apresentada decla-
ração que comprove essa recusa.

3 — A declaração prevista no número anterior deve
ser acompanhada da disponibilidade do requerente em
exercer o direito a alimentos em relação a esse filho,
não sendo neste caso considerada a solidariedade fami-
liar do respectivo filho na determinação dos recursos
do requerente.

4 — Se o requerente não se disponibilizar para exer-
cer o seu direito a alimentos, na determinação dos recur-
sos do requerente integra-se o montante de solidarie-
dade familiar para esse filho, previsto no 3.o escalão,
consagrado no n.o 4 do artigo 7.o

5 — A concretização da disponibilidade prevista no
n.o 3 deve ser realizada no prazo máximo de seis meses
após o reconhecimento do direito ao complemento, atra-
vés da entrega de duplicado da apresentação em juízo
da respectiva petição inicial.

6 — No caso de incumprimento do disposto no
número anterior, a componente de solidariedade fami-
liar assume automaticamente, para o filho em causa,
o valor previsto no n.o 4.

Artigo 30.o

Actualização dos rendimentos

1 — Os rendimentos considerados para efeitos de
atribuição do complemento são actualizados ao ano civil
anterior ao da apresentação do requerimento, sempre
que tal se demonstre necessário.

2 — Os rendimentos considerados para efeitos da
atribuição do complemento são ainda actualizados no
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início de cada ano civil posterior à data de reconhe-
cimento do direito ao complemento, reportando-se a
actualização ao ano civil imediatamente anterior.

3 — A actualização dos rendimentos é realizada
mediante aplicação do índice geral de preços no con-
sumidor, sem habitação, fixado em Outubro do ano a
que se reporta a actualização.

4 — O disposto no número anterior não se aplica aos
rendimentos considerados no artigo 25.o

5 — A actualização dos rendimentos referidos no
número anterior é determinada pelo coeficiente anual
de actualização das comparticipações da segurança
social para equipamentos sociais.

Artigo 31.o

Pagamento do complemento

1 — O pagamento do complemento é realizado men-
salmente excepto nos casos em que o complemento a
atribuir assuma um valor mensal inferior a E 5.

2 — Sempre que o complemento a atribuir assuma
um valor mensal inferior a E 5, há lugar a pagamento
quando os valores mensais acumulados atinjam um valor
de E 5 ou dois anos após o reconhecimento do direito
ao complemento, caso o valor acumulado até à data
seja inferior a E 5.

Artigo 32.o

Renovação da prova de rendimentos

1 — A renovação da prova faz-se pela demonstração
da situação do requerente nos termos e com os docu-
mentos previstos no presente decreto regulamentar, com
a periodicidade prevista no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro.

2 — Para efeitos no disposto no n.o 2 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro,
quando a renovação ocorra no prazo de um ano após
o reconhecimento do direito ao complemento, fica o
seu titular isento de apresentação de nova prova,
podendo ainda o requerente que determina o processo
de renovação antecipada ficar isento de apresentação
de prova de rendimentos.

Artigo 33.o

Produção de efeitos

O presente decreto regulamentar produz efeitos a
partir do dia 1 de Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 27 de Janeiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 114/2006

de 6 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação Comercial do Distrito de Évora e o
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13,
de 8 de Abril de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço com categorias pro-
fissionais nele previstas representados pelas associações
sindicais outorgantes.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2002 e actualizadas com base no
aumento percentual médio ponderado registado pelas
tabelas salariais dos instrumentos de regulamentação
colectiva de trabalho publicados em 2003 e 2004.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 1777,
dos quais 787 auferem retribuições inferiores às da
tabela salarial da convenção, sendo que 341 auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,9%. Considerando a dimensão das empresas do sector,
constatou-se que são as empresas do escalão até 10 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da convenção.

Foram actualizados o abono para caixas de escritório
e comércio e operadores de caixa em supermercado e
motoristas (entre 6,7% e 7,7%) e as diuturnidades em
6,3%. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Atendendo ao valor
da actualização e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.

Por outro lado, as retribuições dos níveis IX a XV
da tabela salarial são inferiores à retribuição mínima
mensal garantida. No entanto, a retribuição mínima
mensal garantida pode ser objecto de reduções rela-
cionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições da tabela salarial apenas
são objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados na associação de
empregadores outorgante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Com efeito, ouvida a Direcção-Geral da Empresa,
considera-se conveniente manter a distinção entre


